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14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento de admissão ao concurso dirigido ao inspector-geral da Admi-
nistração Interna, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
Administrativa daquele organismo, sito na Rua de Martens Ferrão,
11, 3.o, 1050-159 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo para a entrega
das candidaturas.

14.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome, data de nascimento, estado civil, número e validade
do bilhete de identidade, entidade que o emitiu, residência
e número de telefone;

b) Identificação do concurso (com referência ao número e à
data do Diário da República em que foi publicado o aviso);

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Situação face à função pública (antiguidade na função pública,

na carreira e na categoria, serviço a que pertence e natureza
do vínculo);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem ser passíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

14.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Habilitações literárias — juntar documento comprovativo das
habilitações literárias;

b) Currículo profissional (datado e assinado) detalhado, donde
constem as habilitações literárias e profissionais, as funções
que exercem e as desempenhadas anteriormente e os cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
obtida, com indicação da duração (número de horas) e da
entidade promotora, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação, sob pena de não ser considerada;

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida, a antiguidade na actual categoria, na car-
reira e na função pública e as classificações de serviço obtidas
nos anos relevantes para o concurso com indicação da expres-
são numérica atribuída;

d) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente
actualizada e autenticada, especificando o conjunto das tarefas
e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem como o
período a que as mesmas se reportam, para avaliar a iden-
tidade do conteúdo funcional;

e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.4 — É dispensável a apresentação do documento referido na
alínea a) do n.o 14.3 aos candidatos desde que declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontrem relativamente a este requisito.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Paula Cristina Carvalho Tomás, técnica superior
de 1.a classe, área de biblioteca e documentação.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição L. A. S. Horta, técnica superior de
1.a classe, área jurídica.

Cesaltina Maria Oliveira Nunes de Castro, técnica profis-
sional especialista principal.

Vogais suplentes:

Laura Maria da Silva Moreira de Noronha, técnica superior
de 2.a classe, área jurídica.

Maria da Conceição Caleiro da Costa Prelhaz, técnica pro-
fissional especialista.

Nas ausências e impedimentos, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Junho de 2006. — O Inspector-Geral, António Manuel Clemente
Lima.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 12 860/2006 (2.a série). — I — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no despacho n.o 15 881/2005 do Secretário de Estado Adjunto e
da Administração Interna, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 21 de Julho de 2005, delego e subdelego no subdirector
regional dos Açores, inspector superior licenciado Francisco Manuel
Maldonado Pereira, com faculdade de subdelegação, os poderes neces-
sários à prática dos seguintes actos:

1) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, nos
termos previstos na lei, relativamente ao pessoal afecto à res-
pectiva direcção regional;

2) Autorizar o pedido de gozo de férias até à aprovação do
mapa de férias;

3) Autorizar a alteração dos períodos de férias constantes dos
mapas de férias aprovados;

4) Proferir decisão sobre realização de despesas públicas e auto-
rizar as inerentes despesas até ao montante de E 2500.

II — Ratifico todos os actos praticados desde 9 de Fevereiro de
2006 pelo subdirector regional dos açores, inspector superior licen-
ciado Francisco Manuel Maldonado Pereira, que se enquadrem nos
poderes antes conferidos.

17 de Março de 2006. — O Director-Geral, Manuel Jarmela Palos.

Despacho n.o 12 861/2006 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto e da Administração Interna de 12 de Maio
de 2006, foi concebido o estatuto de igualdade de direitos e deveres
previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a
República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos
do artigo 15.o da Resolução da Assembleia da República n.o 83/2000,
de 14 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 154/2003, de 15 de Julho, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Lista n.o 23/06

Data
de

nascimento

Edinéia Pereira da Silva Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-9-82
Sonia Terezinha dos Santos Wittzoreki . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-59
Nazaré Garcia Serafim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-1-77
Airton Serafim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-11-69
Wagener Thadeu Moreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-9-84
Lucia Cristina Cabral Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-62
Gabriella Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-86
Jannifer Ferreira Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-9-83
Elcianio Barbosa Sobrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-9-74
Eva de Lima Camargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-2-63
Edjofre Barreira de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-12-70
Suelma Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-2-80
Jonacir Carlos Carvalho de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-8-67
Peterson dos Santos Peçanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-1-80

26 de Maio de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Despacho n.o 12 862/2006 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto e da Administração Interna de 12 de Maio
de 2006, foi extinto o estatuto de igualdade de direitos e deveres
e de direitos políticos previsto no Tratado de Amizade, Cooperação
e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil, e nos termos do artigo 15.o da Resolução da Assembleia
da República n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, conjugado com o n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 154/2003, de 15 de Julho, à seguinte
cidadã brasileira:

Processo n.o O-183/96
Data

de
nascimento

Sandra Isabel Calçada Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-76

31 de Maio de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Despacho n.o 12 863/2006 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto e da Administração Interna de 22 de Maio
de 2006, foi concedido o estatuto de igualdade de direitos e deveres
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previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a
República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos
do artigo 15.o da Resolução da Assembleia da República n.o 83/2000,
de 14 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 154/2003, de 15 de Julho, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Lista n.o 25/06
Data

de
nascimento

Silvane Bueno de Gois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-6-80
Rafael Pires Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-2-86
Acir Alves Bueno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-70
Sandro Cerqueira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-6-74
Alesandro Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-8-71
Aguinaldo Francisco Mendanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-70
Luiz Antonio Pfister . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-48
Érica Vale Andrade Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-1-69
Juliana Nádia Bissoli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-78
Vânia dos Santos Moreira Amaral Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 23-2-73
Sandra Cézar de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-10-71
Kelly Cristina Lins Albuquerque de Oliveira Figueiredo . . . 5-4-74
Iara de Oliveira Dias da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-11-52
Nelson Roberto Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-11-76

31 de Maio de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 492/2006. — Determinamos que, ao
abrigo da alínea b) do n.o 5, do n.o 6 e da alínea b) do n.o 8 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/2006, de 29 de Dezembro
de 2005, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 16 de Janeiro
de 2006, o subintendente do quadro de pessoal da Polícia de Segurança
Pública Ismael Pereira Gaspar Jorge seja nomeado para, em comissão
de serviço, exercer as funções de coordenador de projecto da Estrutura
de Missão para a Presidência Portuguesa do Conselho da União Euro-
peia, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2006.

24 de Maio de 2006. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6912/2006 (2.a série). — Por despacho do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 9 de Junho de 2006, são
promovidos à categoria de conselheiro de embaixada, na sequência
do concurso aberto pelo aviso n.o 10 441/2005, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 22 de Novembro de 2005, os seguintes
funcionários com a categoria de secretário de embaixada:

1 — Maria Manuela Ferreira de Macedo Franco.
2 — Luísa Maria Marques Pais dos Santos.
3 — Ana Cristina de Albuquerque Moniz Melo.
4 — Carlos Maria de Gouveia Veloso da Costa.
5 — Bernardo Luís Fauvelet Ribeiro da Cunha.
6 — Paulo Jorge Sousa da Cunha Alves.
7 — Ana Maria Coelho Ribeiro da Silva.
8 — José Pedro Machado Vieira.
9 — Maria Amélia Maio de Paiva.
10 — Maria Manuela Freitas Bairos.
11 — António José Raposo Silva Pinheiro Marques.
12 — Luís Manuel Fernandes de Meneses de Almeida Ferraz.
13 — José Eduardo Macedo Leão Ferreira da Silva.
14 — Teresa Paula Ferreira Kol de Alvarenga.
15 — Carlos Nuno Almeida de Sousa Amaro.
16 — Fernando d’Orey de Brito e Cunha Figueirinhas.
17 — Maria de Fátima Esteves Gonzalez.
18 — Rui Fernando Sucena do Carmo.
19 — Maria Gabriela Vieira Soares de Albergaria.
20 — Miguel Henrique Simão Pires.
21 — João Manuel Mendes Ribeiro de Almeida.
22 — Paulo Neves Pocinho.

23 — Luís Manuel Magalhães de Albuquerque Veloso.
24 — Luís Augusto Fernandes Gaspar da Silva.
25 — Manuel António Garcia Borges Graínha do Vale.
26 — Miguel João Alves Rita.
27 — João Paulo Marques Sabido Costa.
28 — José Eduardo Carvalho Rosa.
29 — José Frederico Viola de Drumond Ludovice.
30 — Rui Alberto Carvalho Baceira.
31 — Afonso Henriques Abreu de Azeredo Malheiro.
32 — José Rui Baptista Borges Velez Caroço.
33 — Paulo Jorge Pereira do Nascimento.
34 — Isabel Maria Oliveira Brilhante Pedrosa.
35 — António José Chrystello dos Santos Tavares.
36 — Ana Filomena da Costa Rocha.
37 — Maria Manuela Silva Ramos Caldas Faria.
38 — Jorge Gabriel Silva da Fonseca.
39 — Cláudia Verena de Spínola Boesch.
40 — António Manuel Albuquerque de Vilhena Moniz.
41 — Helena Maria Rodrigues Fernandes Malcata.
42 — Helena Alexandra Andrade Furtado Paiva.
43 — Luís Manuel Ribeiro Cabaço.
44 — Maria da Conceição de Sousa Pilar Dias.
45 — Rui Manuel Vinhas Tavares Gabriel.
46 — Susana Maria Meave Zileri Teixeira de Sampaio Macedo Leão.
47 — Pedro Manuel Bessone Gouvêa Leite de Sampaio.
48 — Maria Manuel Quintela Baptista Durão.

9 de Junho de 2006. — O Secretário-Geral, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.o 12 864/2006 (2.a série). — Considerando que
entre os anos 1992 e 2003 o Metropolitano de Lisboa, E. P., contraiu
vários empréstimos junto do Banco Europeu de Investimento (BEI)
para financiamento parcial dos projectos de investimento denomi-
nados «Metropolitano de Lisboa — Parte A e Parte B», «Metropo-
litano de Lisboa — I/2 BEI ED», «Metropolitano de Lisboa — I/3»,
«Metropolitano de Lisboa — I/3 B», «Metropolitano de Lis-
boa — III», «Metropolitano de Lisboa — VI», «Metropolitano de Lis-
boa V — Tranche A», «Metropolitano de Lisboa V — Tranche B» e
«Metropolitano de Lisboa V — Tranche C» e cujo capital em dívida
totalizará em 14 de Março de 2006 cerca de E 1 049 427 185,21;

Considerando que os referidos empréstimos beneficiam da garantia
pessoal do Estado concedida nos termos dos despachos n.os 139/92-XII,
de 2 de Dezembro, 82/94-XII, de 26 de Outubro, 474/96-XIII, de
22 de Outubro, 8246/97 (2.a série), de 11 de Setembro, 58/95-XII,
de 21 de Agosto, 2922/99 (2.a série), de 31 de Dezembro de 1998,
1067/2001 (2.a série), de 29 de Dezembro de 2000, 25 757/2001
(2.a série), de 28 de Novembro, e 9263/2003 (2.a série), de 24 de
Abril, respectivamente;

Considerando que os citados empréstimos apresentam taxas de
juros, periodicidade de contagem de juros, períodos de carência, perfis
de reembolso e maturidade distintos e que o Metropolitano de Lisboa
pretende reduzir a carga administrativa e financeira inerente à manu-
tenção dos diferentes empréstimos, procedendo à reestruturação dos
respectivos planos de reembolso;

Considerando que esta reestruturação visa essencialmente os
seguintes objectivos:

1) A celebração de novos contratos (acordo de modificação do
contrato de financiamento) para cada um dos empréstimos
nos termos dos quais serão definidos os novos perfis de reem-
bolso, o regime de taxa de juro e as condições de vencimento
e de pagamento de juros, por forma que, em termos ope-
racionais e de gestão financeira, os mencionados empréstimos
BEI funcionem como se de um único empréstimo se tratasse
(«Empréstimo BEI consolidado»);

2) O alisamento do perfil de reembolso do «Empréstimo BEI
consolidado», com amortizações de capital trimestrais e cons-
tantes, por forma a uniformizar o esforço financeiro trimestral
do Metropolitano de Lisboa. Paralelamente, o BEI concederá
um período de carência de cinco anos para metade do capital
que se venceria em idêntico período, o que permitirá à
empresa não agravar o seu esforço financeiro durante o
período de reestruturação em curso;




